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INTRODUÇÃO

A Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde (PNDS) de 2006 encontrou pouco mais de um terço das crianças menores de seis meses em aleitamento materno exclusivo.  Apesar da baixa prevalência do aleitamento materno exclusivo, houve um avanço nas crianças com idade inferior a três meses de vida em relação à PNDS realizada em 1996 1. Semelhantemente, a segunda pesquisa de prevalência de aleitamento materno nas capitais brasileiras e no Distrito Federal, ao comparar os dados de 1999 e de 2008, mostrou aumento na prevalência e na mediana de duração do aleitamento materno exclusivo, sendo de 15,7% e um mês, respectivamente 2. 
Os índices de amamentação no Brasil têm sofrido aumento nas últimas décadas, entretanto ainda estão abaixo do recomendado pela Organização Mundial da Saúde 3, e a maioria dos lactentes estão sujeitas às práticas inadequadas de aleitamento materno e à alimentação complementar de baixa qualidade. Amamentar os bebês imediatamente após o nascimento pode reduzir 22% a mortalidade neonatal, aquela que acontece até o 28º dia de vida, nos países em desenvolvimento. No Brasil, do total de mortes de crianças com menos de 1 ano, 69,3% ocorrem no período neonatal e 52,6%, na primeira semana de vida.1,4 

OBJETIVO

Assim, o objetivo desse trabalho foi conhecer os fatores que estão mais relacionados à permanência do aleitamento materno em crianças menores de dois anos residentes no município de Redenção.


METODOLOGIA

A pesquisa, do tipo transversal, ocorreu no período de fevereiro a agosto de 2012 no município de Redenção, que se localiza no Norte do Ceará, a 61 km em linha reta da capital. A cidade possui população de 26.415 habitantes, dos quais 22,7% estão em situação de extrema pobreza5. O baixo peso ao nascer, preditor isolado de mortalidade infantil e neonatal, tem alta prevalência tanto no estado (8,23%), como no município (6,31%)6.
A população do estudo foi formada pelas crianças menores de dois anos registradas pelos Agentes Comunitários de Saúde no Sistema de Informação de Atenção Básica (SIAB), resultando em 877 crianças. Determinou-se a amostra estatisticamente por meio da fórmula para populações finitas. Foram considerados z=1,96, prevalência do fenômeno sob investigação de 50% - por ser desconhecida a prevalência e esse valor implicar em tamanho máximo de amostra e erro amostral de 4%. A amostra foi fixada em 180 crianças. Realizou-se a amostragem em dois estágios. O primeiro por estratificação, proporcional à população de crianças menores de dois anos das diferentes regiões do município e o segundo por sorteio das crianças de uma dada região, utilizando uma tabela de números aleatórios. 
As mães ou responsáveis diretos pelo cuidado da criança foram entrevistados em seus domicílios. Os critérios de elegibilidade foram: idade menor que dois anos, não apresentar condição clínica que exigisse alimentação especial e presença da mãe ou responsável direto pelo cuidado da criança no domicílio.
Os entrevistados responderam a um questionário estruturado, especialmente formulado para a pesquisa. O instrumento de coleta de dados foi previamente testado por meio de estudo piloto com crianças que não participaram da amostra final e trazia questões sobre: características socioeconômicas da família, pré-natal da mãe, tipo de parto e a permanência em aleitamento materno até o momento.
Foram utilizadas técnicas de estatística descritiva, como percentual, média, mediana e desvio-padrão. As proporções das porcentagens foram comparadas por meio do teste do qui-quadrado. Para análise de associação, estabeleceu-se a permanência da amamentação em crianças maiores de um ano como variável dependente. As variáveis independentes foram: zona de residência, tipo de domicílio, disponibilidade de abastecimento público de água, coleta pública de lixo, renda familiar, paridade materna, escolaridade materna, trabalho materno remunerado, número de consultas pré-natal e baixo peso ao nascer. Para todas as análises consideraram-se como estatisticamente significantes aquelas com p<0,05. Os dados foram processados no SPSS versão 14.07. 
O trabalho foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Estadual do Ceará (Processo Nº 11584449 0) e todos os participantes foram orientados acerca dos objetivos da pesquisa e tiveram sua participação autorizada mediante assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido conforme Resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde.

RESULTADOS

Nesse estudo, encontrou-se que a maior parte das crianças eram meninas (56,7%, n=102) e as famílias viviam em zona urbana (64,4%, n=116). São muitos os fatores que interferem no tipo e na duração do aleitamento materno, como os fisiológicos, econômicos, culturais e assistenciais, com destaque para aqueles relacionados à mãe, principal responsável pela alimentação da criança 3,8-13. Observou-se que maioria das mães, 85,6% (n=154), eram casadas ou viviam em união estável e possuíam mais de um filho (62,8%, n=113). 
Com relação à escolaridade materna, 57,2% (n=103) apresentava escolaridade superior a oito anos. Aquelas que realizavam trabalho remunerado foram 26,7% (n=48), dentre elas, apenas 10% (n=18) tiveram direito à licença maternidade, mesmo a maioria (80,9%, n=38) exercendo esse trabalho fora de casa. Os trabalhos realizados por essas mulheres eram principalmente doméstica/diarista ou serviços gerais, 6,7% (n=12) e comerciárias, 15,6% (n=28). A renda da maioria delas estava entre 1 e 2 salários mínimos (52%, n=93). Em relação às condições de moradia, observou-se que ainda havia 3,3% (n=6) famílias que residiam em casa de taipa, 25% (n=45) delas não tinham acesso a água tratada pelo abastecimento público, porém, quando se contabiliza aquelas que ferviam ou tratavam com hipoclorito em casa, esse número reduz para 23,9 (n=43) e 21,1% (n=38) não eram atendidas por coleta pública de lixo.
Em relação às condições de saúde na gestação, todas relataram ter realizado pré-natal, porém, o número de consultas foi insuficiente para 15% (n=27) delas, ou seja, menor que seis. No momento do parto, 47,2% (n=85), realizou cirurgia cesariana. Ao nascer, as crianças que apresentaram baixo peso foi uma minoria (6,1%, n=11). Observou-se que metade das mães permaneciam amamentando seus filhos no momento da coleta dos dados (50%, n=90), frequência semelhante ao estudo de Tamasia, 2015, porém alta comparada com outros estudos15.
Ao analisar a relação entre a permanência do aleitamento materno com a zona de residência da família, observou-se diferença significativa (p=0,037) entre as mães da zona urbana e rural. A maioria que permaneciam eram as residentes na zona urbana (56%, n=65). 
Analisando a escolaridade materna, foi possível verificar que as mães que mais permaneceram amamentando foram as de maior escolaridade, porém, essa diferença não foi significativa (p=0,060). Uma coorte de São Paulo confirmou a relação da introdução de outros alimentos antes dos seis meses em crianças, com mães de escolaridade materna até o ensino fundamental, representando o dobro do risco. Esta prática pode estar relacionada aos conhecimentos das mulheres de escolaridade mais alta, que venham a fazer opção pelo aleitamento materno exclusivo nos primeiros seis meses de vida do bebê, como é recomendado, em relação aquelas mães que não sabem ou não tem acesso as informações sobre os benefícios dessa prática13,16,17.  Ou estudo mostrou que mães com até quatro anos de escolaridade tinham 2,2 vezes mais chances de introduzir outro alimento complementar não indicado para a faixa etária da criança, do que as mães com 13 anos ou mais de escolaridade, com maior chance de manter o aleitamento materno18. Porém, em Pernambuco, a escolaridade materna de cinco a oito anos se relacionou à maior taxa aleitamento materno exclusivo até o sexto mês de vida19.
Assim como SOUZA, 2011, ao observar as mulheres que realizavam trabalho remunerado, percebeu-se que elas permaneceram mais em aleitamento materno que as que não trabalhavam (62,5%, n=90, p=0,048)13. Em outros estudos, como no município de Guarapuava, observou-se um risco quase vezes maior de interrupção do aleitamento por mães que trabalhavam fora de casa. Observado nessa mesma população, as mães que trabalhavam de forma remunerada em suas próprias casas, tinham mais tempo com seus filhos, amamentavam exclusivamente até os seis meses com prevalência mais elevada do que as mães que não trabalhavam, e também as que trabalhavam fora de casa. A licença maternidade e a presença de creches no ambiente de trabalho, entre outros, são fatores estimulantes à manutenção da amamentação, pois propicia uma cobertura adequada, com um aparato social e legal às mães que estão amamentando.17,20 Esses e outros resultados demonstram a necessidade de ações, apoio e subsídio às mães que trabalham fora de casa, com carteira assinada ou não, discutindo junto à comunidade e ao poder público a duração do afastamento do trabalho, e outras estratégias de apoio a proteção ao aleitamento materno exclusivo. 

Em relação à renda, essa diferença fica evidente entre aquelas mulheres com renda menor ou maior que um salário mínimo. Aquelas com renda menor, permaneciam menos em aleitamento (64,5%, n=40), enquanto aquelas com renda maior que dois salários (60,9%, n=36), permaneciam mais em aleitamento materno (p=0,035). Correlacionando as de menor renda com as de renda entre um e dois salários mínimos (58,1%, n=76), ainda assim, é possível verificar essa diferença (p=0,006). Associação positiva entre a renda e o conhecimento das mães sobre aleitamento materno tem sido relatada e que pode justificar esse achado.21
Ao analisar a permanência do aleitamento materno em relação às consultas de pré-natal, foi possível verificar que aquelas que permaneciam amamentando tinham um número satisfatório de consultas (52,4%, n=75, p=0,011). Esse fato pode estar relacionado ao maior acesso a informações sobre o aleitamento materno.12,19,21-26 
Não houve diferença significativa entre as mães serem primíparas ou multíparas e a permanência do aleitamento materno (p=0,237). A maioria das crianças que nasceram com baixo peso não permaneciam amamentadas, porém, comparando com as de peso satisfatório, não houve diferença significativa (p=0,120), como encontrada em outros estudos.13,14,22,23 Também não foi encontrada diferença entre moradia de alvenaria ou taipa (p=0,398), entre o consumo de água tratada ou não (p=0,455), entre a presença de coleta pública de lixo ou não (p=0,089), nem em relação ao tipo de parto (p=0,819). 
O espaço geográfico (interior do Estado e área rural), a não disponibilidade de água encanada dentro da residência, e a paridade estiveram associadas, mas, não influenciaram significativamente a ausência de aleitamento materno em um estudo em Pernambuco.23 Por outro lado, mães que residiam em habitação dispondo de rede de esgoto, melhores condições de coleta de lixo, abastecimento de água e esgotamento sanitário, tiveram maior tempo de prática do aleitamento materno exclusivo.27  
Em relação ao tipo de parto, sabe-se que o parto cesáreo pode adiar a primeira mamada para além da primeira hora de vida. Esse atraso na amamentação tem sido relacionado ao maior insucesso no aleitamento materno.14,25,28,29 Por outro lado, vários estudos não encontraram associação com a interrupção do aleitamento materno exclusivo.13,30

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As mães com maior escolaridade, adequado número de consultas de pré-natal, maior renda, que trabalham fora de casa, apesar de poucas terem licença maternidade, são as que permanecem amamentando seus filhos por mais tempo. O acesso à informação, dado pela escolaridade e mais consultas de pré-natal, parece melhorar a permanência do aleitamento materno. É importante que essas mulheres sejam orientadas sobre o aleitamento materno desde a primeira consulta do pré-natal, o que poderia as empoderar sobre essa prática. Políticas públicas que permitam que mais mães tenham o direito à licença maternidade, mesmo aquelas no mercado informal, e que revejam a duração desse benefício, pode melhorar as condições desse aleitamento para aquelas que desejem continuar amamentando seus filhos adequadamente.
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